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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 51/2019

Sumário: Declaração de retificação à Lei n.º 96/2019, de 4 de setembro, «Estabelece a gratuitidade 
dos manuais escolares na escolaridade obrigatória na rede pública do Ministério da 
Educação, procedendo à segunda alteração à Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto, que 
define o regime de avaliação, certificação e adoção aplicável aos manuais escolares 
e outros recursos didático-pedagógicos do ensino básico e do ensino secundário, 
bem como os princípios e objetivos a que deve obedecer o apoio socioeducativo 
relativamente à aquisição e ao empréstimo de manuais escolares».

Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 do artigo 115.º do Regimento da Assem-
bleia da República, declara -se que a Lei n.º 96/2019, de 4 de setembro, «Estabelece a gratuitidade dos 
manuais escolares na escolaridade obrigatória na rede pública do Ministério da Educação, procedendo 
à segunda alteração à Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto, que define o regime de avaliação, certificação 
e adoção aplicável aos manuais escolares e outros recursos didático -pedagógicos do ensino básico e 
do ensino secundário, bem como os princípios e objetivos a que deve obedecer o apoio socioeducativo 
relativamente à aquisição e ao empréstimo de manuais escolares», publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 169, de 4 de setembro de 2019, saiu com as seguintes incorreções, que assim se retificam:

No n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto, constante do artigo 2.º da Lei 
n.º 96/2019, de 4 de setembro, onde se lê:

«2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) Distribuição gratuita a todos os alunos na escolaridade obrigatória na rede pública do Mi-
nistério da Educação;

b) [Anterior alínea a)];
c) [Anterior alínea b)];
d) [Anterior alínea c)];
e) [Anterior alínea d)];
f) [Revogada];
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

deve ler -se:

«2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) Distribuição gratuita a todos os alunos na escolaridade obrigatória na rede pública do Mi-
nistério da Educação;

b) [Anterior alínea a)];
c) [Anterior alínea b)];
d) [Anterior alínea c)];
e) [Revogada];
f) [Anterior alínea d)];
g) [Anterior alínea f)];
h) [Anterior alínea g)].»

No corpo do artigo 3.º da Lei n.º 96/2019, de 4 de setembro, onde se lê «É revogada a alínea f) 
do n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto.» deve ler -se «É revogada a alínea e) do 
n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto.»

Assembleia da República, 30 de setembro de 2019. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo 
Soares.

112625992 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 52/2019

Sumário: Declaração de retificação à Lei n.º 113/2019, de 11 de setembro, «Estabelece o regime 
jurídico da segurança e combate ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos espetá-
culos desportivos, alterando a Lei n.º 39/2009, de 30 de julho».

Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 do artigo 115.º do Regimento da 
Assembleia da República, declara -se que a Lei n.º 113/2019, de 11 de setembro, «Estabelece o 
regime jurídico da segurança e combate ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos espetáculos 
desportivos, alterando a Lei n.º 39/2009, de 30 de julho», publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 174, de 11 de setembro de 2019, saiu com as seguintes incorreções, que assim se retificam:

Onde se lê:

«Artigo 5.º

Alteração ao título da Lei n.º 39/2009, de 30 de julho»

deve ler -se:

«Artigo 4.º

Alteração ao título da Lei n.º 39/2009, de 30 de julho»

Onde se lê:

«Artigo 6.º

Norma transitória»

deve ler -se:

«Artigo 5.º

Norma transitória»

Onde se lê:

«Artigo 7.º

Norma revogatória»

deve ler -se:

«Artigo 6.º

Norma revogatória»

Onde se lê:

«Artigo 8.º

Republicação»
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deve ler -se:

«Artigo 7.º

Republicação»

Onde se lê:

«Artigo 9.º

Entrada em vigor»

deve ler -se:

«Artigo 8.º

Entrada em vigor»

Onde se lê:

«ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º)»

deve ler -se:

«ANEXO

(a que se refere o artigo 7.º)»

Assembleia da República, 2 de outubro de 2019. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo 
Soares.

112634278 



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 192 7 de outubro de 2019 Pág. 6 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 95/2019

Sumário: O Acordo tem como objetivo o desenvolvimento da cooperação no domínio do turismo 
nas áreas da cooperação institucional, formação profissional, promoção de investimen-
tos e cooperação no âmbito das Organizações Internacionais.

Por ordem superior se torna público que, em 27 de outubro de 2017 e em 31 de julho de 2019, 
foram emitidas notas, respetivamente, pela Embaixada do Grão -Ducado do Luxemburgo em Lisboa 
e pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros da República Portuguesa, em que se comunica terem 
sido cumpridos os respetivos requisitos de direito interno para aprovação do Acordo de Cooperação 
entre a República Portuguesa e o Grão -Ducado do Luxemburgo no domínio do Turismo, assinado 
na Cidade do Luxemburgo, em 5 de abril de 2017.

Por parte da República Portuguesa, o Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 124/2017, de 1 de 
agosto, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 147, de 1 de agosto de 2017.

Nos termos do seu artigo 9.º, o Acordo entrará em vigor em 31 de agosto de 2019.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 17 de setembro de 2019. — O Diretor -Geral, Rui Vinhas.

112593276 
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 96/2019

Sumário: O presente Protocolo completa o disposto no artigo 8.º do Protocolo entre a República 
Portuguesa e o Reino de Espanha sobre cooperação técnica e assistência mútua em 
matéria de proteção civil, de 1992, ampliando, nomeadamente, para vinte e cinco quiló-
metros o procedimento especial para o primeiro ataque a incêndios florestais.

Por ordem superior se torna público que, em 11 de abril de 2019 e em 14 de agosto de 2019, 
foram emitidas notas, respetivamente, pela Embaixada do Reino de Espanha em Lisboa e pelo 
Ministério dos Negócios Estrangeiros da República Portuguesa, em que se comunica terem sido 
cumpridos os respetivos requisitos de direito interno para aprovação do Protocolo Adicional entre a 
República Portuguesa e o Reino de Espanha sobre ajuda mútua nas zonas fronteiriças, assinado 
em 21 de novembro de 2018, em Valladolid, e adotado nos termos do artigo 8.º do Protocolo entre 
a República Portuguesa e o Reino de Espanha sobre cooperação técnica e assistência mútua em 
matéria de proteção civil, assinado em Évora, em 9 de março de 1992.

Por parte da República Portuguesa, o Protocolo foi aprovado pelo Decreto n.º 19/2019, de 
16 de julho, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 134, de 16 de julho de 2019.

Nos termos do artigo 14.º, o Protocolo entrou em vigor a 13 de setembro de 2019.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 17 de setembro de 2019. — O Diretor -Geral, Rui Vinhas.

112593121 
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 FINANÇAS

Portaria n.º 350/2019

de 7 de outubro

Sumário: Portaria que regulamenta o sistema de controlo declarativo-contabilístico previsto no 
artigo 114.º do Código dos Impostos Especiais de Consumo (CIEC), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, a que estão sujeitos os entrepostos fiscais de 
produção de produtos do tabaco, estabelecendo as obrigações e os procedimentos a 
observar pelos operadores económicos.

O n.º 3 do artigo 114.º do Código dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, estabelece que os entrepostos fiscais de produção de tabacos 
manufaturados estão sujeitos a um controlo de natureza declarativo -contabilístico.

Ao abrigo do referido normativo, a Portaria n.º 1630/2007, de 31 de dezembro, veio regula-
mentar um sistema de controlo aplicável aos entrepostos fiscais de produção de produtos do tabaco 
manufaturado situados no território do continente, baseado em tecnologias de informação que se 
encontram ultrapassadas e que, por esse motivo, urge proceder à sua substituição.

Por sua vez, os entrepostos fiscais de produção de produtos do tabaco manufaturado situados 
na Região Autónoma dos Açores e na Região Autónoma da Madeira, ainda se regem pela Portaria 
n.º 68/94, de 31 de janeiro, que exige um controlo permanente nas respetivas instalações efetuado 
pelas estâncias aduaneiras competentes.

Presentemente, este sistema de controlo permanente já não se justifica, impondo -se a sua 
substituição por um sistema de controlo declarativo -contabilístico, idêntico ao aplicável aos entre-
postos fiscais de produção situados no território do continente.

Neste contexto, o novo sistema de controlo a implementar assenta em obrigações declarativas 
consentâneas com o atual regime fiscal aplicável aos produtos do tabaco, permitindo, por um lado, 
simplificar os procedimentos a cumprir pelos operadores económicos e, por outro, assegurar um 
nível de controlo adequado por parte da administração fiscal.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, nos termos do n.º 3, 

do artigo 114.º e do artigo 116.º do Código dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto e âmbito

1 — A presente portaria regulamenta o sistema de controlo declarativo -contabilístico previsto 
no artigo 114.º do Código dos Impostos Especiais de Consumo (CIEC), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 73/2010, de 21 de junho, a que estão sujeitos os entrepostos fiscais de produção de produtos do 
tabaco, estabelecendo as obrigações e os procedimentos a observar pelos operadores económicos.

2 — Estão excluídos da presente portaria os entrepostos fiscais de produção de tabaco para 
cachimbo de água, de rapé, de tabaco de mascar e de líquido contendo nicotina em recipientes 
utilizados para carga e recarga de cigarros eletrónicos.

Artigo 2.º

Definições

1 — Para efeitos da presente portaria, considera -se:

a) “Sistema de controlo declarativo -contabilístico”, adiante designado por “sistema”, o sis-
tema eletrónico criado pela Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) e disponibilizado no respetivo 
portal;
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b) “Produtos do tabaco”, os produtos do tabaco considerados como produto final para deter-
minado entreposto fiscal;

c) “CTAB”, o código atribuído pelo serviço competente da AT a um determinado produto ou 
marca de tabaco;

d) “Consumo global previsto”, a quantidade de matérias -primas necessárias para a produção 
da totalidade dos produtos do tabaco fabricados, durante um período mensal, no entreposto fiscal 
de produção, correspondente ao somatório do produto das taxas de rendimento aprovadas por 
CTAB, pelas respetivas quantidades produzidas;

e) “Estância aduaneira competente”, a alfândega ou a delegação aduaneira com jurisdição no 
local onde se situa o entreposto fiscal de produção;

f) “Matérias -primas”, tabaco em rama, outros tabacos, subprodutos do tabaco e substitutos do 
tabaco, bem como outras misturas que entram no processo produtivo de produtos do tabaco, num 
determinado entreposto fiscal de produção;

g) “Operador económico”, o depositário autorizado titular do entreposto fiscal de produção de 
produtos do tabaco;

h) “Taxa de rendimento aprovada”, a quantidade de matérias -primas fixada em quilogramas, 
aprovada pela estância aduaneira competente, necessárias à produção de um produto ou marca 
de tabaco, ao qual corresponde um CTAB;

i) “Taxa de rendimento efetiva”, a quantidade de matérias -primas efetivamente consumidas, 
num determinado período, na produção de produtos ou marcas de tabaco;

j) “Declaração de matérias -primas”, a declaração eletrónica mensal que contém as quantidades 
de matérias -primas consumidas;

k) “Declaração da produção”, a declaração eletrónica mensal que contém a quantidade de 
produtos ou marcas de tabaco produzidas por CTAB.

Artigo 3.º

Obrigações declarativo -contabilísticas do operador económico

1 — O operador económico deve declarar, até ao dia 15 do mês seguinte, as quantidades 
mensais de:

a) Matérias -primas consumidas na produção;
b) Produtos ou marcas de tabaco produzidas por CTAB.

2 — O operador económico pode alterar a declaração dentro do prazo de entrega previsto no 
número anterior.

3 — O operador económico deve declarar, junto da estância aduaneira competente, as taxas 
de rendimento efetivas apuradas por CTAB, até ao dia 15 de fevereiro do ano seguinte ao ano civil 
a que respeitam.

4 — O incumprimento dos prazos referidos nos números anteriores está sujeito à aplicação 
de medidas sancionatórias.

5 — O operador económico está obrigado a organizar e a conservar, durante um prazo de quatro 
anos, os elementos e documentos de suporte às declarações previstas no presente artigo.

Artigo 4.º

Aprovação das taxas de rendimento

1 — A taxa de rendimento deve ser proposta pelo operador económico junto da estância adua-
neira competente, a qual, após análise da informação relevante, deve decidir no prazo de 15 dias, 
a contar da data de apresentação da proposta.

2 — A taxa de rendimento aprovada nos termos do número anterior deve ser inserida no sis-
tema pelo operador económico.
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3 — A taxa de rendimento é fixada em quilogramas, por referência à produção de um milheiro 
ou quilograma, consoante o CTAB.

4 — Sempre que a estância aduaneira competente verifique divergências entre a taxa de ren-
dimento aprovada e a taxa de rendimento efetiva, deve procede à revisão da taxa de rendimento 
aprovada.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a taxa de rendimento aprovada pode ser 
alterada a pedido fundamentado do operador económico, devendo a estância aduaneira competente 
decidir no prazo referido no n.º 1.

6 — A taxa de rendimento aprovada pela estância aduaneira competente é aplicável:

a) A partir do dia seguinte ao da sua aprovação, no caso de um produto ou marca de tabaco 
novo;

b) A partir do dia 1 do mês seguinte ao da sua aprovação, no caso de alteração de uma taxa 
de rendimento já aprovada.

Artigo 5.º

Taxa de variação da produção

A taxa de variação da produção é calculada mensalmente pela diferença entre a quantidade 
de matérias -primas efetivamente consumidas na produção e o consumo global previsto, não po-
dendo a diferença total exceder 2 %, comparativamente com o verificado no período de três meses 
imediatamente anteriores.

Artigo 6.º

Disposições transitórias e finais

1 — As referências aos códigos TABH e TNHE previstas em orientações genéricas divulga-
das pela AT ou em sistemas eletrónicos utilizados no âmbito dos Impostos Especiais de Consumo 
devem ser consideradas feitas para o CTAB.

2 — O sistema previsto na presente portaria entra em produção no dia 1 de janeiro de 2020.
3 — Até 30 de novembro de 2019 os operadores económicos devem inserir no sistema, por 

CTAB, as taxas de rendimento aprovadas.
4 — São revogadas as Portarias n.º 1630/2007, de 31 de dezembro, e n.º 68/94, de 31 de 

janeiro, com efeitos a partir da data prevista no n.º 2.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António Manuel Veiga dos Santos Mendonça 
Mendes, em 24 de setembro de 2019.

112624177 
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 FINANÇAS

Portaria n.º 351/2019

de 7 de outubro

Sumário: Aprova as novas instruções de preenchimento da Declaração Modelo 39 — Rendimen-
tos e Retenções a Taxas Liberatórias, aprovada pela Portaria n.º 319/2018, de 12 de 
dezembro, em anexo à presente portaria e da qual fazem parte integrante.

A Portaria n.º 414/2012, de 17 de dezembro, aprovou a Declaração Modelo 39 destinada ao 
cumprimento da obrigação declarativa a que se refere a alínea b) do n.º 12 do artigo 119.º do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), sendo de entrega obrigatória pelas 
entidades devedoras e pelas entidades que paguem ou coloquem à disposição os rendimentos de 
capitais sujeitos a retenção na fonte pelas taxas previstas no artigo 71.º do Código do IRS ou su-
jeitos a retenção na fonte a título definitivo, cujos titulares sejam residentes em território português 
e que não beneficiem de isenção, dispensa de retenção ou redução da taxa.

A referida Portaria foi entretanto alterada pela Portaria n.º 371/2015, de 20 de outubro, que aprovou 
novas instruções de preenchimento, e posteriormente pela Portaria n.º 319/2018, de 12 de dezembro, 
que aprovou novo modelo da Declaração Modelo 39 e respetivas instruções de preenchimento.

Considerando que o artigo 291.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, Lei de Orçamento do Es-
tado para o ano de 2019: i) alterou a alínea b) do n.º 3 do artigo 21.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais 
(EBF), tendo com esta alteração, incluído no âmbito dos rendimentos pagos pelos fundos de poupança-
-reforma que beneficiam de exclusão de 3/

5
, aqueles que sejam efetuados com natureza prestacional, 

durante um período não superior a dez anos; ii) alterou o artigo 24.º do EBF, tendo alargado o regime 
previsto no referido preceito às participações sociais em sociedades de investimento imobiliário e não 
apenas em fundos de investimento imobiliário e iii) procedeu à renumeração do artigo 59.º -G do EBF, 
tendo o anterior n.º 14 dado lugar ao atual n.º 15, mostra -se necessário proceder ao ajustamento das 
instruções de preenchimento da Declaração Modelo 39, a vigorar nos anos 2020 e seguintes.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, nos termos do artigo 8.º 

do Decreto -Lei n.º 442 -A/88, de 30 de novembro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

São aprovadas as instruções de preenchimento da Declaração Modelo 39 — Rendimentos 
e Retenções a Taxas Liberatórias, aprovada pela Portaria n.º 319/2018, de 12 de dezembro, em 
anexo à presente portaria e da qual fazem parte integrante.

Artigo 2.º

Norma revogatória

São revogadas as anteriores instruções de preenchimento da Declaração Modelo 39, aprova-
das pela Portaria n.º 319/2018, de 12 de dezembro.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2020.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António Manuel Veiga dos Santos Mendonça 
Mendes, em 27 de setembro de 2019. 
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MODELO 39 

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 

A declaração modelo n.º 39 é de entrega obrigatória pelas entidades devedoras e 
pelas entidades que paguem ou coloquem à disposição dos respetivos titulares, 
pessoas singulares residentes em território português e que não beneficiem de 
isenção, dispensa de retenção ou redução de taxa, rendimentos a que se refere o 
artigo 71.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares ou 
quaisquer rendimentos sujeitos a retenção na fonte a título definitivo de montante 
superior a € 25. 

A declaração deve ser apresentada através de transmissão eletrónica de dados, até 
ao final do mês de fevereiro do ano seguinte, como dispõe a alínea b) do n.º 12 do 
artigo 119.º do Código do IRS. 

O preenchimento da declaração deve efetuar-se conforme se indica: 

Quadro 1 - indicar o número de identificação fiscal do declarante, entidade que se 
encontra obrigada a efetuar a retenção na fonte. 

Quadro 2 - indicar o número de identificação fiscal do contabilista certificado, 
sempre que a entidade se encontre obrigada nos termos da legislação fiscal.  

Quadro 3 - indicar o ano da exigibilidade do imposto, nos termos da legislação 
fiscal.  

Quadro 4 - indicar o código do serviço de finanças da sede ou domicílio fiscal da 
entidade declarante. 

Quadro 5 - assinalar com uma cruz se se trata da primeira declaração ou de uma 
declaração de substituição, sendo que esta substitui toda a informação da 
primeira.

Quadro 6: 

Campo 6.1, “NIF do Titular” - indicar o número de identificação fiscal do titular dos 
rendimentos. No caso de contitularidade de rendimentos estes devem ser 
imputados a cada um dos titulares na proporção da respetiva quota. 

Campo 6.2, “Código dos rendimentos” – neste campo deverá ser inscrito o código 
correspondente ao tipo de rendimento, de acordo com a seguinte tabela que 
integra estas instruções.  

CÓDIGOS                                               RENDIMENTOS 

01 Lucros e reservas colocados à disposição dos associados ou titulares e 
adiantamentos por conta de lucros devidos por entidades residentes (inclui 
dividendos) - alínea h) do n.º2 do artigo 5º do Código do IRS, com exceção dos 
lucros identificados com o código 34. 
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Rendimentos resultantes de partilha qualificados como de aplicação de capitais 
(aplicável a 2013 e anos anteriores). 

O valor atribuído aos associados na amortização de partes sociais sem redução 
de capital – alínea i) do n.º2 do artigo 5º do Código do IRS. 

Os rendimentos auferidos pelo associado na associação em participação e na 
associação à quota, bem como, nesta ultima, os rendimentos referidos nas 
alíneas h) e i) do n.º 1 do artigo 5.º do Código do IRS auferidos pelo associante 
depois de descontada a prestação por si devida ao associado.  

02 Rendimentos de valores mobiliários pagos ou colocados à disposição dos 
respetivos titulares, residentes em território português, devidos por entidades que 
não tenham domicílio em território português a que possa imputar-se o 
pagamento, por intermédio de entidades que estejam mandatadas por devedores 
ou titulares ou ajam por conta de uns ou outros- alínea b) do nº 1 do artigo 71º do 
Código do IRS. 

03 Juros e outras formas de remuneração de depósitos à ordem ou a prazo, bem 
como de certificados de depósitos e de contas de títulos com garantia de preço 
ou de outras operações similares ou afins – alínea b) do nº 2 do artigo 5º do 
Código do IRS. 

Juros, prémios de amortização ou reembolso e outras remunerações de títulos 
de dívida, obrigações, títulos de participação, certificados de consignação, 
obrigações de caixa ou outros títulos análogos e demais instrumentos de 
aplicação financeira - alínea c) do nº 2 do artigo 5º do Código do IRS. 

Juros e outras formas de remuneração de suprimentos, abonos ou 
adiantamentos de capital feitos pelos sócios à sociedade – alínea d) do nº 2 do 
artigo 5º do Código do IRS. 

Juros e outras formas de remuneração devidos pelo facto de os sócios não 
levantarem os lucros ou remunerações colocados à sua disposição – alínea e) do 
nº 2 do artigo 5º do Código do IRS. 

Rendimentos de operações de reporte e, cessões de crédito – aplicável a 2014 e 
anos anteriores. 

Ganhos decorrentes das operações de swaps ou operações cambiais a prazo – 
aplicável a 2014 e anos anteriores. 

04 Diferença positiva entre os montantes pagos a título de resgate, adiantamento ou 
vencimento de seguros e operações do ramo “Vida” e outros regimes 
complementares que não beneficiam de exclusão – n.º 3 do artigo 5.º do Código 
do IRS. 

Rendimentos de poupança a longo prazo ou de planos poupança de ações que 
não beneficiem de exclusão – n.º 3 do artigo 5.º do Código do IRS (por remissão 
dos artigos 20.º-A e 26.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais) e artigo 25.º do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

05 Diferença positiva entre os montantes pagos a título de resgate, adiantamento ou 
vencimento de seguros e operações do ramo “Vida” e outros regimes 
complementares que beneficiam da exclusão da tributação de 1/5 – alínea a) do 
n.º 3 do artigo 5.º do Código do IRS. 
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Rendimentos de poupança a longo prazo ou de planos poupança de ações que 
beneficiem de exclusão da tributação de 1/5 – alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º do 
Código do IRS (por remissão dos artigos 20.º-A e 26.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais) e artigo 25.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais.  

06 Diferença positiva entre os montantes pagos a título de resgate, adiantamento ou 
vencimento de seguros e operações do ramo “Vida” e regimes complementares 
que beneficiam da exclusão da tributação de 3/5 – alínea b) do n.º 3 do artigo 5.º 
do Código do IRS. 

Rendimentos de poupança a longo prazo ou de planos poupança de ações que 
beneficiem de exclusão da tributação de 3/5 – alínea b) do n.º 3 do artigo 5.º do 
Código do IRS (por remissão dos artigos 20.º-A e 26.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais) e artigo 25.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

07 Rendimentos pagos pelos fundos de poupança-reforma, incluindo os que sejam 
efetuados com natureza prestacional, durante um período não superior a dez 
anos, que beneficiam de exclusão de 3/5 – alínea b) do n.º 3 do artigo 21.º do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

08 Rendimentos pagos pelos fundos de poupança-reforma que beneficiam da 
exclusão da tributação do rendimento de 1/5 – n.º 5 do artigo 21.º do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais e alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º do Código do IRS. 

09 Rendimentos pagos pelos fundos de poupança-reforma que beneficiam da 
exclusão da tributação do rendimento de 3/5 – n.º 5 do artigo 21.º do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais e alínea b) do n.º 3 do artigo 5.º do Código do IRS. 

10 Rendimentos pagos pelos fundos de poupança-reforma que não beneficiam de 
qualquer exclusão – n.º 5 do artigo 21.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (1ª 
parte). 

11 Rendimentos de unidades de participação em fundos de capital de risco, fundos 
de investimento imobiliário ou de participações sociais em sociedades de 
investimento imobiliário - recursos florestais – e em fundos de investimento 
imobiliário de reabilitação urbana- artigos 23º, 24º e 71º do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais. 

12 Regime Transitório (antes de 1.1.1991 e depois desta data até 31.12.1994) – 
Diferença positiva entre os montantes pagos a título de resgate, adiantamento ou 
vencimento de seguros e operações do ramo “Vida” e regimes complementares 
que beneficiam da exclusão da tributação da totalidade do rendimento para 
contratos celebrados antes de 1.1.91 e para contratos celebrados entre 1.1.1991 
e 31.12.1994 – alínea b) do n.º 3 do artigo 5.º do Código do IRS - redação do DL 
267/1991, de 6 de agosto. 

13 Regime Transitório (1.1.1991 a 31.12.1994) – Diferença positiva entre os 
montantes pagos a título de resgate, adiantamento ou vencimento de seguros e 
operações do ramo “Vida” e regimes complementares que beneficiam da 
exclusão da tributação de 1/2 – alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º do Código do IRS 
(redação do DL 267/1991, de 6 de agosto). 



N.º 192 7 de outubro de 2019 Pág. 15

Diário da República, 1.ª série

  

14 Regime Transitório (1.1.1995 a 31.12.2000) – Diferença positiva entre os 
montantes pagos a título de resgate, adiantamento ou vencimento de seguros e 
operações do ramo “Vida” e regimes complementares que beneficiam da 
exclusão da tributação de 2/5 – alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º do Código do IRS 
(redação da Lei n.º 39-B/1994, de 27 de dezembro. 

15 Regime Transitório (1.1.1995 a 31.12.2000) – Diferença positiva entre os 
montantes pagos a título de resgate, adiantamento ou vencimento de seguros e 
operações do ramo “Vida” e regimes complementares que beneficiam da 
exclusão da tributação de 4/5 – alínea b) do n.º 3 do artigo 5.º do Código do IRS 
(redação da Lei n.º 39-B/1994, de 27 de dezembro. 

16 Regime Transitório (Planos celebrados até 31.12.2005) – As importâncias pagas 
pelos fundos de poupança-reforma, PPE e PPR/E que beneficiam da exclusão de 
4/5 – artigo 21.º, n.º 3, alínea b) n.º 1 do Estatuto dos Benefícios Fiscais, 
conforme o disposto no artigo 55.º, n.º 3 da Lei n.º 60-A/2005, de 30 de 
dezembro. 

17 Os rendimentos referidos nos códigos 01, a 03, 19 a 31 e 33 sempre que sejam 
pagos ou colocados à disposição em contas abertas em nome de um ou mais 
titulares mas por conta de terceiros não identificados (exceto quando seja 
identificado o beneficiário efetivo) – alínea a) do n.º 12 do artigo 71.º do Código 
do IRS.

18 Os rendimentos pagos ou colocados à disposição dos respetivos titulares, 
residentes em território português, devidos por entidades não residentes sem 
estabelecimento estável em território português e que sejam domiciliadas em 
país, território ou região sujeitas a um regime fiscal claramente mais favorável, 
por intermédio de entidades que estejam mandatadas por devedores ou titulares 
ou ajam por conta de uns ou outros – alínea c) do n.º 12 do artigo 71.º do Código 
do IRS (anterior n.º 13 do mesmo artigo) 

19 Juros e outras formas de remuneração decorrentes de contratos de mútuo, 
abertura de crédito, reporte e outros que propiciem, a título oneroso, a 
disponibilidade temporária de dinheiro ou outras coisas fungíveis – alínea a) do 
nº 2 do artigo 5º do Código do IRS – aplicável a 2015 e anos seguintes. 

20 Rendimentos de contratos de cessão temporária, quando não auferidos pelo 
titular originário, de direitos de propriedade intelectual, industrial, ou de prestação 
de informações por experiência adquirida no sector industrial, comercial ou 
científico, bem como os derivados de assistência técnica- alínea m) do nº2, artigo 
5º do Código do IRS – aplicável a 2015 e anos seguintes. 

21 Rendimentos derivados do uso ou de concessão do uso de equipamento agrícola 
industrial, comercial ou científico, quando não constituam rendimentos prediais, 
bem como os provenientes da cedência, esporádica ou continuada, de 
equipamentos e redes informáticas, incluindo a transmissão de dados ou 
disponibilização de capacidade informática instalada em qualquer das suas 
formas possíveis – alínea n) do nº2, artigo 5º do Código do IRS – aplicável a 
2015 e anos seguintes. 
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22 Saldos dos juros apurados em contrato ou lançados em conta corrente – alíneas 
f) e o), nº 2 do artigo 5º do Código do IRS – aplicável a 2015 e anos seguintes. 

23 Juros, pela dilação ou mora no pagamento, com exceção dos devidos ao Estado 
e outros entes públicos – alínea g) do nº2 do artigo 5º do Código do IRS - 
aplicável a 2015 e anos seguintes. 

24 Ganhos decorrentes de operações swaps de taxa de juro - alínea q) do nº2 do 
artigo 5º do Código do IRS - aplicável a 2015 e anos seguintes. 

25 Remuneração de certificados que garantam ao titular o direito de receber um 
valor mínimo superior ao valor de subscrição - alínea r) do nº2 do artigo 5º do 
Código do IRS - aplicável a 2015 e anos seguintes. 

26 Indemnizações que visem compensar perdas de rendimentos da categoria E - 
alínea s) do nº2 do artigo 5º do Código do IRS - aplicável a 2015 e anos 
seguintes - aplicável a 2015 e anos seguintes. 

27 Montantes pagos ou colocados à disposição do sujeito passivo por estruturas 
fiduciárias, quando tais montantes não estejam associados à sua liquidação, 
revogação ou extinção, e não tenham sido já tributados - alínea t) do nº2 do 
artigo 5º do Código do IRS - aplicável a 2015 e anos seguintes. 

28 Rendimentos distribuídos das unidades de participação em fundos de 
investimento mobiliário ou de participações sociais em sociedades de 
investimento mobiliário a que seja aplicável o regime previsto na subalínea i) da 
alínea a) do nº 1 do artigo 22-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais-- aplicável a 
partir de 1 de julho 2015. 

29 Rendimentos distribuídos das unidades de participação em fundos de 
investimento imobiliário ou de participações sociais em sociedades de 
investimento imobiliário a que seja aplicável o regime previsto na subalínea i) da 
alínea a) do n.º 1 e no n.º 13 do artigo 22.º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais -
- aplicável a partir de 1 de julho 2015. 

30 Resgate e liquidação de unidades de participação em fundos de investimento 
mobiliário ou de participações sociais em sociedades de investimento mobiliário, 
a que seja aplicável o regime previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º-A do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais - aplicável a partir de 1 de julho de 2015 

31 Resgate e liquidação de unidades de participação em fundos de investimento 
imobiliário ou de participações sociais em sociedades de investimento imobiliário, 
a que seja aplicável o regime previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º-A do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais - aplicável a partir de 1 de julho de 2015. 

32 Rendimentos de baldios – nº 4 do artigo 59º do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 
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33 Outros rendimentos derivados da simples aplicação de capitais não incluídos nas 
alíneas anteriores- alínea p) do nº2 do artigo 5º do Código do IRS - aplicável a 
2015 e anos seguintes. 

34 Lucros brutos colocados à disposição de sujeitos passivos que detenham uma 
participação social em sociedades que se encontrem na condição prevista no 
artigo 35.º do Código das Sociedades Comerciais, a favor das quais realizaram 
entradas de capital em dinheiro (artigo 43.º-B do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais).            

35 Rendimentos distribuídos no âmbito da gestão de recursos florestais por 
entidades de gestão florestal (EGF) e unidades de gestão florestal (UGF) – n.ºs 2 
e 15 do artigo 59.º-G do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

Campo 6.3, “Montante dos rendimentos” - os rendimentos devem ser indicados 
pelo seu valor ilíquido de retenção. Os que beneficiam de exclusão (códigos 05, 
06, 07, 08, 09, 12, 13, 14, 15 e 16) devem ser indicados pela totalidade incluindo a 
parte excluída. 

Campo 6.4, “Montante do imposto retido” - deve ser indicado o montante total de 
imposto retido sobre os rendimentos referidos no campo 6.3. 

      Campo 6.5, “NIF da entidade emitente” – Deve ser indicado o número de 
identificação fiscal da entidade emitente quando se trate de rendimentos em que a 
obrigação de efetuar a retenção pertence às entidades registadoras ou 
depositárias de valores mobiliários. No caso de rendimentos de valores mobiliários 
emitidos por entidades não residentes, indique o número de identificação fiscal da 
entidade declarante.  



N.º 192 7 de outubro de 2019 Pág. 18

Diário da República, 1.ª série

 FINANÇAS

Portaria n.º 352/2019

de 7 de outubro

Sumário: Aprova as instruções de preenchimento da Declaração Modelo 37 — Juros de Habi-
tação Permanente, Prémios de Seguros, Comparticipações em Despesas de Saúde, 
Planos de Poupança Reforma (PPR) e Fundos de Pensões e Regimes Complemen-
tares, aprovada pela Portaria n.º 320/2018, de 13 de dezembro, em anexo à presente 
portaria, da qual fazem parte integrante.

A Portaria n.º 201 -A/2015, de 10 de julho, aprovou a Declaração Modelo 37 destinada ao cum-
primento da obrigação prevista no artigo 127.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pes-
soas Singulares (IRS) — Juros de Habitação Permanente, Prémios de Seguros, Comparticipações 
em Despesas de Saúde, Planos de Poupança Reforma (PPR) e Fundos de Pensões e Regimes 
Complementares — e respetivas instruções de preenchimento, tendo a Portaria n.º 35/2017, de 19 de 
janeiro, aprovado alterações, apenas nas instruções de preenchimento, adequando -as ao novo prazo 
de cumprimento da obrigação declarativa, introduzido pelo Decreto -Lei n.º 41/2016, de 1 de agosto.

Posteriormente, a Portaria n.º 320/2018, de 13 de dezembro, procedeu à alteração da refe-
rida Declaração Modelo 37, quer no modelo declarativo, quer nas instruções de preenchimento.

Considerando que o artigo 291.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, Lei do Orçamento do 
Estado para o ano de 2019, alterou o artigo 17.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), tendo 
aditado ao mesmo um novo n.º 3, nos termos do qual: «3 — Os benefícios previstos no presente 
artigo são aplicáveis às entregas efetuadas pelas entidades empregadoras em nome e a favor dos 
seus trabalhadores.», mostra -se necessário proceder ao ajustamento das instruções de preen-
chimento da Declaração Modelo 37, a vigorar no ano de 2020 e seguintes, no sentido de aditar a 
referência ao novo n.º 3 do artigo 17.º do EBF.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, nos termos do artigo 8.º 

do Decreto -Lei n.º 442 -A/88, de 30 de novembro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

São aprovadas, em anexo à presente portaria, as instruções de preenchimento da Declaração 
Modelo 37 — Juros de Habitação Permanente, Prémios de Seguros, Comparticipações em Despesas 
de Saúde, Planos de Poupança Reforma (PPR) e Fundos de Pensões e Regimes Complemen-
tares, aprovada pela Portaria n.º 320/2018, de 13 de dezembro, da qual fazem parte integrante.

Artigo 2.º

Norma revogatória

São revogadas as anteriores instruções de preenchimento da Declaração Modelo 37, aprova-
das pela Portaria n.º 320/2018, de 13 de dezembro.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2020.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António Manuel Veiga dos Santos Mendonça 
Mendes, em 27 de setembro de 2019. 
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 

       DECLARAÇÃO MODELO 37 

JUROS DE HABITAÇÃO PERMANENTE – PRÉMIOS DE SEGUROS - 
COMPARTICIPAÇÕES EM DESPESAS DE SAÚDE – PLANOS DE POUPANÇA-
REFORMA (PPR) - FUNDOS DE PENSÕES E REGIMES COMPLEMENTARES 

INDICAÇÕES GERAIS 

A declaração Modelo 37 destina-se a declarar: 

1. Os juros de dívidas contraídas com a aquisição, construção ou beneficiação de 
imóveis para habitação própria e permanente ou arrendamento para habitação 
permanente do arrendatário, relativamente a contratos celebrados até 31 de 
dezembro de 2011; 

2. Os prémios de seguros de saúde ou contribuições pagas a associações 
mutualistas ou a instituições sem fins lucrativos que tenham por objeto a 
prestação de cuidados de saúde;   

3. As importâncias aplicadas em planos de poupança-reforma (PPR), fundos de 
pensões e outros regimes complementares de segurança social incluindo os 
disponibilizados por associações mutualistas;  

4. As despesas de saúde dedutíveis à coleta na parte não comparticipada e na 
parte comparticipada. 

Devem ainda ser declaradas neste modelo as situações em que haja lugar a quaisquer 
pagamentos aos beneficiários com inobservância das condições previstas no n.º 3 do 
artigo 27.º, n.º 1 do artigo 86.º (na redação dada pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, 
e conforme o disposto no artigo 97.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro) e n.º 3 
do artigo 87.º, todos do Código do IRS e, ainda, dos artigos 16.º, 17.º e 21.º do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF). 

QUEM DEVE APRESENTAR A DECLARAÇÃO 

Esta declaração deve ser entregue pelas instituições de crédito, cooperativas de 
habitação, empresas de locação financeira, empresas de seguros e empresas 
gestoras dos fundos e de outros regimes complementares referidos nos artigos 16.º, 
17.º e 21.º do EBF, incluindo as associações mutualistas, as instituições sem fins 
lucrativos que tenham por objeto a prestação de cuidados de saúde e as demais 
entidades que possam comparticipar em despesas de saúde. 

A presente declaração é enviada obrigatoriamente por transmissão eletrónica até ao 
fim do mês de janeiro de cada ano, devendo dela constar as operações realizadas no 
ano anterior por cada sujeito passivo. 

QUADROS 1 a 3 – DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO 

Quadro 1 – Indicar o Número de Identificação Fiscal (NIF) do Declarante. 
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Quadro 2 – Indicar o ano a que respeita a declaração. 

Quadro 3 – Indicar o código do serviço de finanças da sede ou domicílio fiscal da 
entidade declarante. 

Quadro 4 – NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL DO CONTABILISTA 
CERTIFICADO

Indicar o NIF do Contabilista Certificado. 

QUADRO 5 – DADOS DA DECLARAÇÃO 

Destina-se à indicação do tipo de declaração a enviar: se for a primeira deverá 
assinalar-se o campo 1 e se for de substituição deverá assinalar-se o campo 2. 

No caso de se tratar de declaração de substituição esta deve conter toda a 
informação, como se de uma primeira declaração se tratasse, visto que os dados nela 
indicados substituem integralmente os da declaração anterior.  

QUADRO 6 – IDENTIFICAÇÃO DOS TITULARES E DOS 
ENCARGOS/APLICAÇÕES

Coluna 06 – NIF do Titular 

Deve ser indicado o NIF do sujeito passivo titular dos encargos e aplicações a que se 
referem as alíneas a), b), c) e d) do n.º 1 do artigo 127.º do Código do IRS. 

Coluna 07 – NIF do Beneficiário  

Esta coluna só deve ser preenchida no caso das despesas de saúde (códigos 13, 14 e 
21 a 28), bem como no caso de prémios de seguros (códigos 5, 16 e 17). 

Deve ser indicado o NIF do beneficiário da despesa de saúde ou do (s) beneficiário (s) 
do contrato de seguro. 

Se o beneficiário corresponder ao titular do direito à dedução da despesa de saúde ou 
do prémio pago, deve ser indicado o NIF constante da coluna 06. 

Coluna 08 – Identificação das Operações (código) 

Devem identificar-se os encargos suportados e as entregas efetuadas, através da 
indicação do respetivo código. 
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TABELA DOS ENCARGOS/APLICAÇÕES 

CÓDIGOS OPERAÇÕES 

                         ENCARGOS COM JUROS 

1
Juros respeitantes a dívidas, por contratos celebrados até 31 de dezembro de 
2011, contraídas com a aquisição, construção ou beneficiação de imóveis para 
habitação própria e permanente - alínea b) do n.º 1 do artigo 78.º-E do Código 
do IRS. 

2 Juros respeitantes a dívidas, por contratos celebrados até 31 de dezembro de 
2011, contraídas com a aquisição, construção ou beneficiação de imóveis para 
arrendamento - alínea b) do n.º 1 do artigo 78.º-E do Código do IRS. 

15 Juros contidos nas rendas de contratos de locação financeira relativos a 
imóveis para habitação própria e permanente (não inclui a parte que respeite à 
amortização de capital) – alínea d) do n.º 1 do artigo 78.º -E do Código do IRS. 

                         PRÉMIOS DE SEGUROS 

3 Prémios de seguros de vida – n.º 1 do artigo 27.º, n.º 1 do artigo 86.º e n.º 2 
do artigo 87.º do Código do IRS (artigo 86.º do Código do IRS, revogado pelo 
artigo 97.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro) – aplicável até 2010. 

4 Prémios de seguros de acidentes pessoais – n.º 1 do artigo 86.º do Código do 
IRS (revogado pelo artigo 97.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro) - 
aplicável até 2010. 

5 Prémios de seguros de saúde ou contribuições pagas a associações 
mutualistas ou a instituições sem fins lucrativos que tenham por objeto a 
prestação de cuidados de saúde que, em qualquer dos casos, cubram 
exclusivamente os riscos de saúde relativamente ao sujeito passivo ou aos 
seus dependentes, pagos por aquele ou por terceiros, desde que, neste caso, 
tenham sido comprovadamente tributados como rendimento do sujeito passivo 
– alínea b) do n.º 1 do artigo 78.º-C do Código do IRS.  

16 Prémios de seguros, despendidos por praticantes desportivos, mineiros e 
pescadores (profissões de desgaste rápido), que cubram riscos de doença, de 
acidentes pessoais e vida nas condições referidas no artigo 27.º do Código do 
IRS.

17 Prémios de seguros de vida despendidos por pessoas com deficiência 
(sujeitos passivos) e as contribuições pagas a associações mutualistas que 
garantam exclusivamente os riscos de morte ou invalidez – n.º 2 do artigo 87.º 
do Código do IRS (com exceção das relativas à reforma por velhice – código 
18). 

              APLICAÇÕES EM PPR, FUNDOS DE PENSÕES E OUTROS REGIMES 

6 Planos de poupança-reforma – PPR – artigo 21.º do EBF. 
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7 Fundos de pensões e outros regimes complementares de segurança social, 
incluindo as contribuições efetuadas para associações mutualistas – n.º 6 do 
artigo 16.º do EBF. 

11 Regime público de capitalização – valores aplicados em contas individuais – 
n.ºs 1 e 3 do artigo 17.º do EBF. 

18 Contribuições para reforma por velhice, pagas por sujeitos passivos com 
deficiência - n.º 3 do artigo 87.º do Código do IRS. 

                          DESPESAS DE SAÚDE 

13 Despesas de saúde isentas de IVA ou sujeitas à taxa reduzida, relativas a 
documentos apresentados para reembolso dos beneficiários, na parte da 
despesa não comparticipada – alínea a) do n.º 1 artigo 78.º-C do Código do 
IRS, com exceção das despesas mencionadas com o código 28.  

14 Outras despesas de saúde, relativas a documentos apresentados para 
reembolso dos beneficiários, na parte da despesa não comparticipada, 
relacionadas com aquisição de bens e serviços justificados através de receita 
médica – alínea d) do n.º 1 do artigo 78.º-C do Código do IRS, com exceção 
das despesas mencionadas com o código 28.  

21 Despesas de saúde isentas de IVA ou sujeitas à taxa reduzida realizadas fora 
do território português, relativas a documentos apresentados para reembolso 
dos beneficiários, na parte da despesa não comparticipada – n.º 5 do artigo 
78.º-C do Código do IRS, com exceção das despesas mencionadas com o 
código 28.  

22 Outras despesas de saúde, relativas a documentos apresentados para 
reembolso dos beneficiários, na parte da despesa não comparticipada, 
relacionadas com aquisição de bens e serviços justificados através de receita 
médica, realizadas fora do território português – n.º 5 do artigo 78.º-C do 
Código do IRS, com exceção das despesas mencionadas com o código 28.  

23 Despesas de saúde isentas de IVA ou sujeitas à taxa reduzida, relativas a 
documentos apresentados para reembolso dos beneficiários, na parte da 
despesa comparticipada – alínea a) do n.º 1 artigo 78.º -C do Código do IRS, 
com exceção das despesas mencionadas com o código 28.  

24 Outras despesas de saúde, relativas a documentos apresentados para 
reembolso dos beneficiários, na parte da despesa comparticipada, 
relacionadas com aquisição de bens e serviços justificados através de receita 
médica – alínea d) do n.º 1 do artigo 78.º-C do Código do IRS, com exceção 
das despesas mencionadas com o código 28.  

25 Despesas de saúde isentas de IVA ou sujeitas à taxa reduzida realizadas fora 
do território português, relativas a documentos apresentados para reembolso 
dos beneficiários na parte da despesa comparticipada – n.º 5 do artigo 78.º-C 
do Código do IRS, com exceção das despesas mencionadas com o código 28. 
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26 Outras despesas de saúde, relativas a documentos apresentados para 
reembolso dos beneficiários, na parte da despesa comparticipada, 
relacionadas com aquisição de bens e serviços justificados através de receita 
médica, realizadas fora do território português – n.º 5 do artigo 78.º-C do 
Código do IRS, com exceção das despesas mencionadas com o código 28.  

27 Valores debitados pelas entidades abrangidas por subsistemas de saúde aos 
seus trabalhadores (copagamentos), respeitantes a despesas de saúde 
isentas de IVA ou sujeitas à taxa reduzida, com exceção das despesas 
mencionadas com o código 28. 

28 Despesas de saúde não elegíveis para efeitos de dedução à coleta do IRS 
(por exemplo, transportes, deslocações e estadas, etc.), na parte 
comparticipada e não comparticipada. 

NOTAS EXPLICATIVAS: 

Códigos 1 e 2 – Se a declaração respeitar aos anos de 2011 e anteriores serão de 
indicar também os montantes correspondentes às amortizações das dívidas. 

Coluna 09 – Número da apólice 

Este campo destina-se à indicação do número da apólice. 

Coluna 10 – Valor 

Deve ser indicado o montante dos encargos suportados e das entregas efetuadas pelo 
sujeito passivo no ano a que respeita a declaração. 

QUADRO 7 – INCUMPRIMENTO DOS BENEFICIÁRIOS 

Este quadro só deve ser preenchido quando tenham sido efetuados quaisquer 
pagamentos aos beneficiários com inobservância das condições previstas no n.º 3 do 
artigo 27.º, n.º 1 do artigo 86.º (na redação dada pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril e 
conforme o disposto no artigo 97.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro) e n.º 3 do 
artigo 87.º, todos do Código do IRS e artigos 16.º, 17.º e 21.º do EBF.  

Coluna 11 – NIF do sujeito passivo 

Deve ser indicado o NIF do sujeito passivo, que corresponde ao titular do direito à 
dedução para efeitos de determinação do IRS, dos prémios de seguros de vida, bem 
como das importâncias aplicadas em planos de poupança-reforma, fundos de pensões 
e outros regimes complementares de segurança social, incluindo os disponibilizados 
pelas associações mutualistas, previstos nos artigos 16.º, 17.º e 21.º do EBF. 
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  Coluna 12 – Identificação das Operações (código) 

TABELA DO INCUMPRIMENTO 

CÓDIGOS OPERAÇÕES 

8 Seguros de vida – pagamento fora das condições previstas na lei – n.º 5 do 
artigo 86.º do Código do IRS (na redação dada pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de 
abril e conforme o disposto no artigo 97.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de 
dezembro). 

9 Planos de poupança-reforma (PPR) – n.º 4 do artigo 21.º do EBF. 

10 Fundos de pensões e outros regimes complementares de segurança social, 
incluindo os disponibilizados pelas associações mutualistas – pagamento fora 
das condições previstas na lei – n.º 3 do artigo 16.º do EBF. 

12 Regime público de capitalização – artigo. 17.º do EBF. 

19 Seguros, despendidos por praticantes desportivos, mineiros e pescadores 
(profissões de desgaste rápido), que cubram riscos de doença, de acidentes 
pessoais e vida fora das condições referidas no n.º 3 do artigo 27.º do Código do 
IRS.

20 Pagamento de reforma por velhice a sujeitos passivos com deficiência, fora das 
condições previstas no n.º 3 do artigo 87.º do Código do IRS. 

Coluna 13 – Número da Apólice 

Este campo destina-se à indicação do número da apólice. 

Coluna 14 – Ano das Entregas 

Nesta coluna devem ser indicados os anos em que foram pagos os prémios ou feitas 
as entregas a que sejam imputados os resgates, adiantamentos, reembolso ou 
pagamento de quaisquer importâncias aos respetivos beneficiários, com inobservância 
das condições previstas no n.º 3 do artigo 27.º, no n.º 1 do artigo 86.º (na redação 
dada pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro) e n.º 3 do artigo 87.º do Código do 
IRS e dos artigos 16.º, 17.º e 21.º do EBF. 

Coluna 15 – Valor das Entregas 

O valor a indicar deve corresponder ao somatório das entregas efetuadas em cada um 
dos anos identificados na mesma linha da coluna 14.  



N.º 192 7 de outubro de 2019 Pág. 25

Diário da República, 1.ª série

 FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO INTERNA, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR, 
EDUCAÇÃO, INFRAESTRUTURAS

E HABITAÇÃO E AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Portaria n.º 353/2019

de 7 de outubro

Sumário: Altera as Portarias n.º 138/2009, de 3 de fevereiro, e n.º 982-B/2009, de 2 de setembro, 
na sua redação atual.

O Decreto -Lei n.º 186/2008, de 19 de setembro, criou um título de transporte destinado a 
todas as crianças e jovens que não beneficiem do transporte escolar, o qual é designado de passe 
escolar ou passe «4_18@escola.tp».

O Decreto -Lei n.º 203/2009, de 31 de agosto, criou um título de transporte destinado a todos 
os estudantes do ensino superior, o qual é designado por passe «sub23@superior.tp».

De acordo com a Lei n.º 52/2015, de 9 junho, as competências de autoridade de transporte, 
designadamente em matéria de tarifários e sistemas de bilhética, foram descentralizadas para os 
municípios, comunidades intermunicipais e áreas metropolitanas.

Neste quadro, de forma a acomodar os diferentes sistemas de bilhética e de suporte às tarifas 
existentes em todo o país é retirada a obrigação da existência de uma imagem comum nos cartões 
de suporte aos títulos do passe «4_18@escola.tp» e do passe «sub23@superior.tp».

Assim, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 186/2008, de 19 de setembro, e no n.º 3 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 203/2009, de 31 de agosto, na sua redação atual, manda o Governo, 
pelo Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, pelo Secretário de Estado do Tesouro, no 
uso da competência delegada pelo Despacho n.º 3492/2017, de 24 de março, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 81, de 26 de abril de 2017, pelo Secretário de Estado das Autarquias 
Locais, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 9973 -A/2017, de 16 de novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 222, de 17 de novembro de 2017, pelo Secretá-
rio de Estado da Educação, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 1009 -B/2016, 
de 13 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 20 de janeiro de 2016, 
pelo Secretário de Estado das Infraestruturas, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 3396/2019, de 21 de março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 61, de 27 de março 
de 2019, pelo Secretário de Estado Adjunto e da Mobilidade, no uso da competência delegada 
pelo Despacho n.º 11198/2018, de 19 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 229, de 28 de novembro de 2018, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — A presente portaria altera o artigo 4.º da Portaria n.º 138/2009, de 3 de fevereiro, alterada 
pelas Portarias n.os 982 -A/2009, de 2 de setembro, 34 -A/2012, de 1 de fevereiro, 268 -A/2012, de 
31 de agosto, e 249 -A/2018, de 6 de setembro.

2 — A presente portaria altera o artigo 4.º da Portaria n.º 982 -B/2009, de 2 de setembro, alte-
rada pelas Portarias n.os 34 -A/2012, de 1 de fevereiro, 268 -A/2012, de 31 de agosto, 261/2017, de 
1 de setembro, e 249 -A/2018, de 6 de setembro.
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Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 138/2009, de 3 de fevereiro

É alterado o artigo 4.º da Portaria n.º 138/2009, de 3 de fevereiro, alterada pelas Portarias 
n.os 982 -A/2009, de 2 de setembro, 34 -A/2012, de 1 de fevereiro, 268 -A/2012, de 31 de agosto, e 
249 -A/2018, de 6 de setembro, que passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º

[...]

1 — (Revogado.)
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — [...]
10 — [...]
11 — [...]»

Artigo 3.º

Alteração à Portaria n.º 982 -B/2009, de 2 de setembro

É alterado o artigo 4.º da Portaria n.º 982 -B/2009, de 2 de setembro, alterada pelas Portarias 
n.os 34 -A/2012, de 1 de fevereiro, 268 -A/2012, de 31 de agosto, 261/2017, de 1 de setembro, e 
249 -A/2018, de 6 de setembro, que passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º

[...]

1 — (Revogado.)
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — [...]
10 — [...]
11 — [...]»

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina 
Heitor, em 2 de outubro de 2019. — O Secretário de Estado do Tesouro, Álvaro António da Costa 
Novo, em 1 de outubro de 2019. — O Secretário de Estado das Autarquias Locais, Carlos Manuel 
Soares Miguel, em 30 de setembro de 2019. — O Secretário de Estado da Educação, João Miguel 
Marques da Costa, em 27 de setembro de 2019. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Jorge Moreno Delgado, em 2 de outubro de 2019. — O Secretário de Estado Adjunto e da Mobili-
dade, José Fernando Gomes Mendes, em 27 de setembro de 2019.

112636302 
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 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 354/2019

de 7 de outubro

Sumário: Definição dos conteúdos curriculares da formação dos trabalhadores integrados nos 
Serviços Municipais de Proteção Civil (SMPC).

O Decreto -Lei n.º 44/2019, de 1 de abril, concretiza o quadro de transferência de competências 
para os órgãos municipais no domínio da proteção civil, procede à segunda alteração e republicação 
da Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, que define o enquadramento institucional e operacional da 
proteção civil no âmbito das autarquias locais, estabelece a organização dos serviços municipais 
de proteção civil e define as competências do coordenador municipal de proteção civil, em desen-
volvimento da Lei de Bases da Proteção Civil.

O reforço do sistema de proteção civil no âmbito das autarquias é concretizado pela consolida-
ção dos serviços municipais de proteção civil, melhorando os níveis de coordenação operacional à 
escala concelhia, conferindo um papel ainda mais estratégico aos municípios com a definição das 
funções do Coordenador Municipal de Proteção Civil.

Neste contexto, impõe -se que os serviços municipais de proteção civil se assumam como 
unidades orgânicas altamente qualificadas e técnicas uma vez que são o primeiro suporte do Pre-
sidente da Câmara Municipal em matéria de proteção civil, sendo este a autoridade municipal de 
proteção civil, por mais próximo e conhecedor do seu território e das suas populações.

O artigo 23.º da Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, na republicação do Decreto -Lei n.º 44/2019, 
de 1 de abril, prevê que os conteúdos curriculares de formação dos trabalhadores dos serviços 
municipais de proteção civil constem de portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da proteção civil e autarquias locais, artigo este que se reveste de extrema importância por 
colimar a concretização de uma garantia de natureza subjetiva e, simultaneamente, de um requisito 
quanto aos recursos humanos das autarquias.

Pretende -se garantir que todos os Coordenadores Municipais de Proteção Civil detenham as 
competências e conhecimentos de coordenação operacional municipal de proteção civil, bem como, 
disponibilizar uma formação base a todos os que vierem a ser designados, de forma a uniformizar 
comportamentos organizacionais e de planeamento. Além disso, importa igualmente garantir que 
as competências adquiridas na formação permitam desenvolver as atividades inerentes às funções 
do coordenador, nomeadamente a prevenção de riscos coletivos relacionados com situações de 
acidente grave ou catástrofe, assim como a participação no planeamento de atividades de miti-
gação dos seus efeitos, num contexto de proteção, socorro e assistência às pessoas e bens em 
risco, ao nível autárquico, onde se impõe, pela proximidade, um foco ao nível do Planeamento da 
Emergência e do apoio à Gestão da Emergência.

Decorrente das exigências elencadas foram identificadas necessidades de formação relacio-
nadas com as funções a exercer, impondo dotar os elementos que dirigem ou integram os serviços 
municipais de proteção civil, de um conjunto de conhecimentos orientados para a aquisição de 
capacidades técnicas concretamente vocacionadas para o seu desempenho profissional.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses.
Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, ao abrigo do n.º 1 do artigo 23.º do 

Decreto -Lei n.º 44/2019, de 1 de abril, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à definição dos conteúdos curriculares da formação dos trabalha-
dores integrados nos Serviços Municipais de Proteção Civil (SMPC).
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Artigo 2.º

Destinatários

Podem ser admitidos para a frequência da formação:

a) Indivíduos designados para o exercício de funções de coordenador municipal de proteção 
civil, nos termos do n.º 4 do artigo 14.º -A da Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, na republicação 
do Decreto -Lei n.º 44/2019, de 1 de abril;

b) Trabalhadores integrados nos SMPC;
c) Elementos nomeados para o exercício de funções nos SMPC;
d) Outros trabalhadores das autarquias locais não integrados nos respetivos SMPC, com 

funções relacionadas com a segurança coletiva.

Artigo 3.º

Duração e plano da formação

1 — O curso de formação de coordenador municipal de proteção civil tem a duração de 
223 horas e organiza -se em 6 módulos, com um ou mais ciclos de formação, constando o plano 
de estudos do Anexo I à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — O curso de formação para o exercício de funções nos SMPC tem a duração mínima 
de 100 horas, organiza -se em um ou mais ciclos de formação, sendo o respetivo plano de 
estudos o determinado pela entidade formadora de acordo com as matérias solicitadas pelo 
empregador, constantes no código 861264 do Referencial de Formação de Técnico/a de Pro-
teção Civil do Catálogo Nacional de Qualificações da Agência Nacional para a Qualificação 
e o Ensino Superior I. P.

Artigo 4.º

Certificação

1 — A conclusão, com aproveitamento, dos cursos de formação confere o direito à atribuição 
de certificados de formação.

2 — Os certificados são emitidos via Sistema de Informação e Gestão da Oferta Educa-
tiva e Formativa (SIGO), conforme Portaria n.º 474/2010 de 8 de julho, quando concluída a 
ação, com aproveitamento.

Artigo 5.º

Norma revogatória

É revogado o regulamento de funcionamento do Sistema de Formação dos Trabalhadores dos 
Serviços Municipais de Proteção Civil, aprovado pelo Despacho n.º 5340/2014, de 23 de dezembro 
de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 75, de 16 de abril de 2014.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Administração Interna, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita, em 30 de 
setembro de 2019.
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ANEXO

Formação do Coordenador Municipal de Proteção Civil (CMPC)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

ANEXO I

Módulo I — Âmbito e competências do SMPC

Objetivos

Distinguir organização administrativa portuguesa em particular a autárquica.
Conhecer o Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual.
Identificar as principais normas da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e restante 

legislação aplicável aos recursos humanos.
Conhecer o Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho.
Identificar as principais normas de contratação pública e gestão de compras.
Identificar as competências dos Serviços Municipais de Proteção Civil, Lei n.º 65/2007, de 

12 de novembro.
Identificar as práticas de chefia e liderança no contexto organizacional do SMPC. 

Conteúdos programáticos

Carga horária

E -Learning
e/ou Presencial Total

Administração Pública Central, Regional e Local  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2h00 2h00
Regime Jurídico das Autarquias Locais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2h00 2h00
Competências dos SMPC  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2h00 2h00
Lei do Trabalho em Funções Públicas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4h00 4h00
Sistema de Avaliação de Desempenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4h00 4h00
Regime de Gestão de compras e Contratação Pública e gestão de compras   . . . 4h00 4h00
Gestão de Recursos Humanos e Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . 1h00 1h00
Liderança, negociação e resolução de conflitos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3h00 3h00
Avaliação sumativa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1h00 1h00

23h00 23h00

 Módulo II — Sensibilização e informação pública (equivalente à UFCD 5870)

Objetivos

Enumerar os princípios da Proteção Civil.
Demonstrar uma cultura de segurança.
Promover a adoção de comportamentos de prevenção e autoproteção.
Identificar os protagonistas e os intervenientes.
Identificar riscos.
Demonstrar hábitos de segurança.
Exemplificar as atitudes adequadas em emergências. 

Conteúdos programáticos

Carga horária

E -Learning Presencial Total

A atividade e os agentes de Proteção Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1h00 1h00
Conhecimento dos riscos vs responsabilidade coletiva — a cultura do risco (o 

envolvimento do cidadão na sua própria segurança) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2h30 2h30
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Conteúdos programáticos

Carga horária

E -Learning Presencial Total

Informação vs comunicação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2h00 2h00
Informação ao Público sobre Proteção Civil (mitos, credibilidade e confiança) . . . .

Uso das redes sociais na comunicação com o público

2h00 2h00

O risco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Nos espaços de trabalho;
Na habitação;
No lazer.

2h00 2h00

Dinamização do Plano de Emergência Municipal (análise dos riscos; cartas mili-
tares; ordenamento do território, etc.)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6h00 6h00

Planos de Emergência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Nas escolas e em casa;
Casa e escola seguras;
Sinalética de emergência;
Kit de proteção civil;
Formação básica de primeiros socorros.

7h00 7h00

Medidas de prevenção e de autoproteção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1h30 1h30
Avaliação sumativa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1h00 1h00

11h00 14h00 25h00
CT: científico -tecnológico (teórica); PS: prática simulada; PCT: prática em contexto de trabalho.

 Módulo III — Análise de Riscos e Vulnerabilidades (equivalente à UFCD 5879)

Objetivos

Explicar os conceitos de perigo, risco e vulnerabilidade.
Descrever as metodologias de avaliação de riscos.
Diferenciar avaliação de riscos qualitativa e quantitativa.
Representar cartograficamente os riscos que afetam um determinado local.
Identificar e avaliar as vulnerabilidades que afetam um determinado local. 

Conteúdos programáticos

Carga horária

E -Learning Presencial Total

Conceito de risco, probabilidade e consequências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7h00 7h00
Representação do risco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7h00 7h00
Perceção do risco   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7h00 7h00
Risco admissível  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7h00 7h00
Introdução à avaliação do risco. Métodos qualitativos e quantitativos   . . . . . . . . . 7h00 7h00
Modelação de acidentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7h00 7h00
Cartografia de risco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7h00 7h00
Avaliação sumativa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1h00 1h00

28h00 22h00 50h00
CT: científico -tecnológico (teórica); PS: prática simulada; PCT: prática em contexto de trabalho.

 Módulo IV — Planeamento de Emergência (equivalente à UFCD 5868)

Objetivos

Identificar o articulado para a elaboração de Planos de Emergência de Proteção Civil.
Descrever o processo de planeamento nas suas diferentes fases.
Distinguir os diferentes planos de emergência. 
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Conteúdos programáticos

Carga horária

E -Learning Presencial Total

Processo de Planeamento de Emergência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10h00 10h00
Fases do Planeamento de Emergência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10h00 10h00
Agentes de Proteção Civil no Planeamento de Emergência  . . . . . . . . . . . . . . . . . 7h00 7h00
Enquadramento normativo dos planos de emergência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8h00 8h00
Planos de emergência de proteção civil de âmbito geral e especial  . . . . . . . . . . . 14h00 14h00
Avaliação sumativa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1h00 1h00

28h00 22h00 50h00
CT: científico -tecnológico (teórica); PS: prática simulada; PCT: prática em contexto de trabalho.

 Módulo V — Coordenação Operacional Municipal de Proteção Civil

Objetivos

Identificar os principais diplomas aplicáveis no âmbito de intervenção da proteção civil.
Distinguir as diferentes tipologias de veículos e equipamentos utilizados em operações de 

proteção civil.
Reconhecer os procedimentos operacionais aplicados na gestão de operações.
Identificar a organização, protocolos, redes e equipamentos de telecomunicações no âmbito 

da proteção civil.
Identificar os princípios e funções logísticas em operações de socorro.
Descrever o funcionamento da célula de logística do posto de comando operacional.
Distinguir os diferentes tipos de exercícios.
Descrever as etapas da conceção e do desenvolvimento de um exercício funcional. 

Conteúdos programáticos

Carga horária

CT PS PCT Total

Abertura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Apresentação do módulo;
Organização logística.

0h30 0h30

Enquadramento legal — proteção civil   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Legislação estruturante de Proteção Civil

7h00 7h00

Veículos e equipamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2h00 1h00 3h00
Apoio às Operações de Socorro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Processo de decisão operacional;
Simbologia;
Gestão de operações em contexto de riscos naturais e antropogénicos;
Gestão de operações em contexto de riscos tecnológicos.

7h00 7h00

Comunicações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Organização das comunicações SMPC;
Protocolo da comunicação;
SIRESP — Sistema Integrado de Redes de Emergência e Segurança de Por-

tugal;
ROB — Rede Operacional dos Bombeiros e REPC — Rede Estratégica de 

Proteção Civil.

4h00 3h00 7h00

Logística nas Operações de Socorro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Princípios e funções logísticas;
Célula de logística do posto de comando operacional.

7h00 7h00
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Conteúdos programáticos

Carga horária

CT PS PCT Total

Exercícios de Proteção Civil   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Tipos de exercícios;
Desenvolvimento de um exercício funcional (CPX).

1h00 6h00 7h00

Avaliação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Avaliação teórico -prática.

1h00 1h00

Encerramento do módulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0h30 0h30

30h00 10h00 40h00
CT: científico -tecnológico (teórica); PS: prática simulada; PCT: prática em contexto de trabalho.

 Módulo VI — Exercícios de Coordenação Operacional Municipal de Proteção Civil

Objetivos

Aplicar os conhecimentos adquiridos nos módulos anteriores do curso.
Desenvolver e aprofundar competências de coordenação e de trabalho em equipas de ope-

rações de socorro.
Reconhecer e identificar as dificuldades e variáveis que aumentam a complexidade das ope-

rações.
Desenvolver a coordenação dos vários tipos de Teatros de Operações (TO’s), conhecendo 

e agilizando formas e recursos de resposta, ao evoluir dos TO’s no contexto das suas «reais» 
condicionantes.

Identificar e reconhecer as principais funções do COM nas operações de socorro. 

Conteúdos programáticos

Carga horária

CT PS PCT Total

Abertura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Apresentação do módulo;
Organização logística.

0h30 0h30

Atuação de Equipas de Reconhecimento e Avaliação da Situação. . . . . . . . . . . .

Exercícios de aplicação prática na área do município.

3h00 2h00 5h00

Prática simulada de gestão inicial de operações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Coordenação de operações em contexto de incêndio florestal;
Coordenação de operações em contexto de incêndio estrutural;
Coordenação de operações em contexto de acidente com substâncias ou ma-

térias perigosas;
Coordenação de operações em contexto de eventos multivítimas;
Prática das ações de Apoio às Operações de Socorro.

28h00 28h00

Avaliação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Avaliação teórico -prática.

1h00 1h00

Encerramento do módulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0h30 0h30

5h00 30h00 35h00
CT: científico -tecnológico (teórica); PS: prática simulada; PCT: prática em contexto de trabalho.

 112627685 
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 INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO E AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Portaria n.º 355/2019

de 7 de outubro

Sumário: Altera a Portaria n.º 37/2018, de 29 de janeiro, que aprova o modelo de auto de notícia 
e o conteúdo da notificação a utilizar pelas empresas ou entidades exploradoras do 
serviço de transporte coletivo de passageiros.

O Decreto -Lei n.º 117/2017, de 12 de setembro, alterou o regime sancionatório aplicável às 
transgressões ocorridas em matéria de transportes coletivos de passageiros e pretende credibilizar 
o processo de fiscalização da utilização de transportes coletivos, promovendo um regime sancio-
natório flexível e equilibrado, que possa funcionar eficazmente como suporte para o controlo da 
fraude e da utilização indevida dos transportes coletivos de passageiros.

A portaria n.º 37/2018, de 29 de janeiro, aprova o modelo de auto de notícia e o conteúdo da 
notificação ao abrigo da norma transitória, referido no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 117/2017, de 12 
de setembro, a utilizar pelas empresas ou entidades exploradoras do serviço de transporte coletivo 
de passageiros.

Com base na experiência da aplicação desta portaria, importa agora ajustar as obrigações 
do modelo de auto de notícia, por forma a permitir o levantamento do mesmo por modo eletrónico, 
aumentando assim a eficiência deste processo. Assim, no caso de levantamento do auto de notícia 
por modo eletrónico, deixa de ser obrigatória a reprodução do modelo de auto aprovado, sendo 
apenas necessário o registo informático de todos os dados e menções aprovados pela presente 
portaria.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 8.º Lei n.º 28/2006, de 4 de julho, na sua redação 
atual e do disposto no n.º 4 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 117/2017, de 12 de setembro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Infraestruturas, no uso da competência delegada pelo 
Despacho n.º 3396/2019, de 21 de março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 61, de 
27 de março de 2019, pelo Secretário de Estado Adjunto e da Mobilidade, no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 11198/2018, de 19 de novembro, 2.ª série, n.º 229, de 28 de novembro 
de 2018, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — A presente portaria altera a Portaria n.º 37/2018, de 29 de janeiro, que aprova o modelo 
de auto de notícia e o conteúdo da notificação a utilizar pelas empresas ou entidades exploradoras 
do serviço de transporte coletivo de passageiros.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 37/2018, de 29 de janeiro

É alterado o artigo 2.º da Portaria n.º 37/2018, de 29 de janeiro, que passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 — O agente de fiscalização das empresas ou entidades exploradoras do serviço de transporte 
coletivo de passageiros, no exercício das suas funções, lavra o auto de notícia de acordo com o 
modelo exemplificativo agora aprovado, por via manual ou eletrónica, e que se encontra publicado 
em anexo à presente portaria, e da qual faz parte integrante, devendo conter os elementos que 
constam no número seguinte.
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2 — O auto de notícia deve conter:

a) A identificação do infrator, com menção do nome, morada (opcional), documento de identi-
ficação e respetivo número, número de identificação fiscal;

b) A caracterização da infração, descrição dos factos constitutivos da infração, o local da sua 
ocorrência, a data e hora, tipologia da infração, com a menção das disposições legais que preveem 
a contraordenação e cominam a respetiva sanção, tipologia do serviço de transporte e montante 
da coima;

c) A identificação da empresa exploradora do serviço de transporte, com identificação do agente 
de fiscalização e respetiva testemunha, caso exista;

d) O procedimento para efetuar o pagamento voluntário, a que corresponde o artigo 9.º -A da 
Lei n.º 28/2006, de 4 de julho, na redação do Decreto -Lei n.º 117/2017, de 12 de setembro, estar 
expresso e mencionar, nomeadamente, o seu prazo e apresentação de defesa, a indicação do valor 
do pagamento voluntário correspondente à contraordenação da infração descrita na notificação, 
menção referente ao pagamento presencial, data e assinatura do agente de fiscalização, da teste-
munha e do infrator e, na falta de assinatura do infrator, a menção dos motivos desta.

3 — O auto de notícia poderá ser recolhido por forma manual ou eletrónica, devendo incluir os 
dados e menções ora aprovados e respetivas disposições legais, podendo, no entanto, ser adaptado 
às especificidades de cada empresa, nomeadamente ao nível de dimensionamento, formatação e 
tratamento gráfico, e às restrições dos equipamentos informáticos utilizados na sua recolha.

4 — A disponibilização da referência multibanco exemplificada no modelo de auto de notícia 
em anexo é opcional, no entanto a empresa ou entidade exploradora deve, sempre que possível, 
disponibilizar o meio de pagamento eletrónico, por via de terminal ou referência multibanco, para 
efeitos de pagamento voluntário da coima.

5 — [...]
6 — [...]
7 — O auto de notícia recolhido em formato manual é constituído por original e duplicado, 

destinando -se o original a servir de base ao processo de contraordenação, cuja digitalização deverá 
ser disponibilizada à entidade competente, conforme disposto no artigo 4.º da presente portaria, e 
o exemplar físico deve ser arquivado, sob responsabilidade da empresa ou entidade exploradora 
do serviço de transporte coletivo, durante um período nunca inferior a 3 anos.

8 — O auto de notícia recolhido eletronicamente é arquivado digitalmente, durante um período 
nunca inferior a 3 anos, e disponibilizado à entidade competente, conforme disposto no artigo 4.º 
da presente portaria.

9 — Nos casos referidos nos n.os 7 e 8, deverá ser entregue ao arguido um duplicado do auto 
de notícia no caso da recolha em formato manual e uma impressão do auto de notícia no caso da 
recolha em formato eletrónico, servindo ambos também como guia para pagamento voluntário da 
coima. O auto eletrónico pode ser enviado por email, se fornecido.»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado das Infraestruturas, Jorge Moreno Delgado, em 2 de outubro de 
2019. — O Secretário de Estado Adjunto e da Mobilidade, José Fernando Gomes Mendes, em 3 
de outubro de 2019.

112637559 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 18/2019/A

Sumário: Os Açores e o novo Quadro Comunitário de Apoio.

Os Açores e o novo Quadro Comunitário de Apoio

O novo quadro legislativo e financeiro pós -2020 da União Europeia deve respeitar, na sua 
plenitude, o que está estabelecido no artigo 349.º do Tratado de Funcionamento da União Euro-
peia (TFUE) e concretizar em medidas objetivas os princípios enunciados quanto à adaptação das 
Políticas Comuns às especificidades das Regiões Ultraperiféricas (RUP).

O próximo Quadro Financeiro Plurianual deve prosseguir e reforçar as políticas de Coesão e 
de Solidariedade e não pode, em qualquer circunstância, reduzir os meios financeiros destinados às 
RUP. Estas preocupações e exigências foram manifestadas pela XXIII Conferência de Presidentes 
das Regiões Ultraperiféricas da União Europeia que reuniu em Las Palmas, Grã -Canária, a 22 e 
23 de novembro de 2018. A Declaração Final da Conferência enumera um conjunto de riscos e 
de perdas que podem advir para as ultraperiferias nas reformas em curso na União Europeia que 
devem ser afastadas, expressando a mais valia que as RUP dão à União Europeia na sua projeção 
oceânica e geoestratégica mundial.

Neste quadro, importa que o Parlamento dos Açores acompanhe e reforce politicamente o que 
foi subscrito pelos Presidentes dos Executivos das Regiões Ultraperiféricas da União Europeia, 
expressando a sua posição inequívoca junto do Estado Português e das instituições europeias a 
favor de políticas e apoios que ajudem a minimizar os constrangimentos estruturais e permanentes 
das RUP.

«A Conferência dos Presidentes das RUP decide:
1 — Recorda a necessidade de uma aplicação do artigo 349.º do TFUE, base jurídica autónoma 

para a adoção de medidas específicas em benefício das Regiões Ultraperiféricas;
2 — Manifesta preocupação por algumas inflexões no quadro das negociações sobre a legisla-

ção pós -2020 conducentes à supressão ou à diluição de propostas de medidas específicas relativas 
às Regiões Ultraperiféricas. Estas ações são contrárias às conclusões do Acórdão do Tribunal de 
Justiça de 15 de dezembro de 2015;

3 — Está atenta aos trabalhos do Conselho e do Parlamento Europeu e convida -os, ao longo 
das negociações em curso, a confirmar os avanços em relação às RUP propostos pela Comissão 
e a inverter os negativos;

4 — Sublinha a partilha de pontos de vista com os Estados -Membros e insta -os a, no quadro 
das negociações em curso na UE, particularmente no que concerne ao próximo Quadro Financeiro 
Plurianual, não aceitar qualquer posição que fira os objetivos desta Declaração;

5 — Defende um orçamento europeu ambicioso que privilegie as políticas com forte impacto 
territorial e exige a manutenção, nos níveis atuais, das dotações financeiras, nomeadamente na 
Coesão e na Agricultura, indispensáveis ao crescimento e ao emprego nas nossas regiões;

6 — Rejeita qualquer redução dos meios financeiros destinados às RUP, em clara contradição 
com os compromissos das instituições europeias, acentuando as desigualdades e tornando inviável 
dar resposta às reais necessidades das suas populações;

7 — Acolhe a supressão do tratamento derrogatório discriminatório no cálculo das dotações 
destinadas a Maiote e pede a sua manutenção nas negociações interinstitucionais; solicita a clas-
sificação de Saint -Martin como região NUTS 2;

8 — Rejeita a classificação das Canárias e da Martinica como regiões em transição através 
de um mero efeito estatístico que não reflete a realidade económica e social destas Regiões, as 
quais sofrem de constrangimentos estruturais permanentes;
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9 — Rejeita qualquer redução das taxas de cofinanciamento europeu e exige a reposição da 
taxa de 85 % de apoio às RUP;

10 — Solicita que o cofinanciamento nacional ou regional dos programas não seja contabilizado 
no cálculo dos deficits públicos;

11 — Lamenta a proposta de reforço da ligação entre a Política de Coesão e o Semestre 
Europeu, contudo, apela à integração de uma dimensão territorial neste processo; manifesta a 
sua preocupação, em particular, com as consequências da possibilidade de suspensão de fundos, 
prejudicial às regiões;

12 — Congratula -se com a manutenção da dotação específica adicional do FEDER e com 
a criação de uma dotação no âmbito do FSE+, ambas para compensar os sobrecustos das RUP, 
desde que esta nova dotação seja adicional ao envelope FEDER;

13 — Solicita uma redução efetiva da carga administrativa a que estão sujeitos os beneficiários 
e as autoridades de gestão, de modo a facilitar a implementação dos fundos europeus;

14 — Solicita que o FEDER volte a apoiar todas as empresas, independentemente da sua 
dimensão, tanto nas despesas de investimento como de funcionamento;

15 — Está atenta às evoluções do quadro europeu relativo aos Auxílios de Estado, onde se 
devem manter as medidas específicas para as RUP, indispensáveis ao desenvolvimento das suas 
empresas e à criação de emprego;

16 — Convida as instituições europeias e os Estados -Membros a apoiar as propostas positivas 
da Comissão Europeia a favor das RUP, nomeadamente a:

Reforçar a componente inédita para as RUP no âmbito da Cooperação Territorial Europeia 
(INTERREG), mantendo as modalidades de gestão do período atual. Pede à comissão a fixação 
das correspondentes contrapartidas nos novos instrumentos externos de cooperação;

Desenvolver os planos de ação do FEAMP por Região Ultraperiférica, ligados à pesca e à 
economia azul; Pede, não obstante, que o FEAMP permita a concessão de subvenções a todos 
os tipos de investimento localizados nas RUP; insiste na autonomização dos planos de Compen-
sação dos Custos Suplementares (POSEI pescas) e recusa a sua limitação a uma percentagem 
da dotação global do FEAMP;

Preservar os princípios e o modelo do POSEI, programa que deve ser reforçado; pede a criação 
de uma dimensão regional nos planos estratégicos do segundo pilar da PAC (FEADER) e o reforço 
do papel das regiões na sua aplicação;

Incentivar a investigação e a inovação nas RUP, designadamente através da componente 
‘Partilha de Excelência’ do programa Horizonte Europa que deve ser mantida;

Manter o dispositivo sobre a biodiversidade nas RUP no quadro do programa LIFE e solicita 
a sua gestão pela agência executiva da comissão;

17 — Aguarda a implementação das soluções concretas enunciadas no Memorando das RUP 
de 2017 para superar o défice de acessibilidade no âmbito dos transportes, da acessibilidade digital 
e da energia, tornando uma prioridade a abertura das nossas regiões;

18 — Defende que sejam definidas, com celeridade, condições de autorização do financiamento 
à renovação da frota de pesca nas RUP, de modo a apoiar, a partir de 2019, o desenvolvimento 
desta fileira;

19 — Está atenta à consideração apropriada, através de medidas específicas, dos interesses 
ofensivos e defensivos das RUP na relação futura entre a União Europeia e o Reino Unido;

20 — Solicita a organização, em 2019, do segundo Fórum sobre a Economia Azul nas RUP; 
bem como a organização do V Fórum RUP;

21 — Considera altamente prioritária a manutenção de relações privilegiadas com a próxima 
Comissão Europeia.»

Estas são prioridades e medidas absolutamente essenciais à continuidade do esforço de co-
esão económica e social da União Europeia e em particular dos seus territórios mais afastados do 
centro do continente e mais desfavorecidos em função das suas circunstâncias insulares e da sua 
pequena dimensão e ausência de recursos naturais. Neste âmbito, importa, ainda, que se feche 
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o próximo quadro financeiro plurianual, os programas e regulamentos, pois isso é essencial às 
economias e sociedades das RUP.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores resolve, nos termos regi-
mentais aplicáveis e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Manifestar ao Governo da República, à Comissão Europeia, ao Conselho e ao Parlamento 
Europeu, a sua plena concordância com a Declaração Final dos Presidentes das Regiões Ultraperi-
féricas, recomendando que as reformas legislativas e financeiras pós -2020 tenham em consideração 
a aplicação do artigo 349.º do TFUE e que o próximo Quadro Financeiro reforce os apoios às RUP.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 12 de 
setembro de 2019.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.

112609095 
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